
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.173 - SP (2015/0126335-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : BRUNO HENRIQUE BALBINO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : IGOR RAFAEL BALBINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO TADEU CINTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DIVERSIDADE E  
EXPRESSIVA QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
RISCO DE CONTINUIDADE NA NARCOTRAFICÂNCIA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DOS AGENTES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E NESSE PONTO 
IMPROVIDO.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça do aventado excesso de prazo na formação da culpa, tendo em 
vista que tal questão não foi analisada no aresto combatido.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa de 
dedicação a narcotraficância.

3. A variedade, a natureza altamente lesiva de uma das drogas e a 
expressiva quantidade dos entorpecentes apreendidos são indicativas 
da periculosidade social dos acusados e do risco de continuidade na 
prática criminosa, caso libertados, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Recurso em parte conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO
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A Quinta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.173 - SP (2015/0126335-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : BRUNO HENRIQUE BALBINO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : IGOR RAFAEL BALBINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO TADEU CINTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por BRUNO 

HENRIQUE BALBINO DA SILVA e IGOR RAFAEL BALBINO DA SILVA contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do estado de São Paulo que denegou a ordem 

visada no HC nº 2018110-91.2015.8.26.0000, mantendo a prisão preventiva dos recorrentes, 

nos autos da ação penal em que restaram denunciados pela prática dos delitos tipificados nos 

arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006.

Sustentam a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que não 

teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar, 

porquanto não foram apontados elementos concretos que evidenciassem que, em liberdade, 

pudessem vir a causar embaraço à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei 

penal.

Ponderam que estariam acautelados há mais de 150 (cento e cinquenta) dias, 

sem que tivesse sido encerrada a instrução criminal, a ponto de restar configurado excesso de 

prazo na formação da culpa.

Destacam, outrossim, que a vedação à concessão da liberdade provisória aos 

acusados pela prática do delito de tráfico de drogas, prevista no art. 44 da Lei n.º 

11.343/2006, foi declarada inconstitucional pelo STF.

Enfatizam possuírem bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 

predicados que lhe permitiriam responder ao processo em liberdade.

Requerem, assim, o provimento do recurso ordinário, com a concessão da 
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ordem, revogando-se a prisão preventiva contra ambos ordenada.

Contrarrazoado o reclamo, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de 

Justiça.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento da insurgência.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.173 - SP (2015/0126335-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator):

Colhe-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 

4-12-2014, convertida a prisão em preventiva, e restaram denunciados pela prática dos delitos 

previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006, porque teriam se 

associado, de forma permanente e estável, com a finalidade de comercializarem entorpecentes, 

sendo surpreendidos quando guardavam 43 (quarenta e três) porções de cocaína, perfazendo 

um total de 13,91 g (treze gramas e noventa e um centigramas), 1 (uma) porção de maconha, 

pesando 5,54 g (cinco gramas e cinquenta e quatro centigramas), e outras 2 (duas) porções de 

maconha, com peso total de 431,74 g (quatrocentos e trinta e um gramas e setenta e quatro 

centigramas).

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva 

porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem pública, diante da 

gravidade da conduta imputada, a revelar a periculosidade dos acusados, que "poderão dar 

continuidade a prática delitiva, já que se dedicavam ao comércio ilícito de drogas 

anteriormente" (fls. 40 e 41), concluindo, por isso, que a prisão ante tempus seria o "único 

instrumento processual idôneo, já que não é cabível ao caso a prisão domiciliar (artigo 

317 do Código de Processo Penal) e nem outra medida cautelar diversa da prisão 

(artigo 319 do mesmo diploma legal)" (fls. 41).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro grau, 

denegou a ordem, mantendo a constrição processual principalmente para acautelar o meio 

social, uma vez que "as circunstâncias do fato delituoso indicam o grau de periculosidade 

e de insensibilidade moral dos pacientes" (fls. 160), destacando que risco real de 

reiteração criminosa" (fls. 75), destacando que "nem mesmo eventual primariedade e 

alegação de possuir residência fixa e ocupação lícita têm o condão, por si sós, de 
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conferir aos suplicantes direito à liberdade provisória" (fls. 162).

Não obstante tenha considerado que o Juízo singular indicou a necessidade da 

prisão cautelar reportando-se à gravidade efetiva do delito imputado, salientou a vedação legal 

à liberdade provisória aos flagrados no cometimento do crime de tráfico de drogas, prevista no 

art. 44 da Lei 11.343/06.

Por fim, concluiu o Colegiado pela insuficiência e inadequação da aplicação de 

medidas alternativas (fls. 162).

Inicialmente, não há como se examinar o aventado excesso de prazo na 

finalização da instrução criminal, já que tal questão não foi objeto de exame pela Corte de 

origem no acórdão impugnado, o que impede a sua apreciação diretamente por este Superior 

Tribunal, dada sua incompetência para tanto e sob pena de indevida supressão de instância, 

consoante reiterados julgados desse Sodalício.

Nesse norte:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A 
PRISÃO CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. 
INADEQUAÇÃO/INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. ANÁLISE 
DE MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. OCORRÊNCIA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo modus operandi, 
vez que, na companhia dos demais indiciados, portando armas de 
fogo, e depois de renderem o viga, com uso de dinamite, explodiram 
o caixa eletrônico fixado em estabelecimento comercial, subtraindo 
a quantia lá encontrada.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que, persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições 
pessoais favoráveis.

3. O objeto deste recurso, com relação ao excesso de prazo da 
prisão preventiva, sob o argumento da extrapolação do prazo 
razoável sem o encerramento da instrução criminal, não é capaz de 
superar o óbice da ausência de debate na origem, sob pena de 
indevida supressão de um dos graus de jurisdição.
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4.  Recurso em Habeas Corpus, em parte, conhecido e nesta 
extensão a que se nega provimento.

(RHC 36.688/MS, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 14/06/2013)

No que tange aos fundamentos da segregação cautelar, é certo que, 

inicialmente, esta Quinta Turma adotou o entendimento de que não se aplicaria ao delito de 

tráfico de drogas, perpetrado na vigência da Lei n.º 11.343/2006, o benefício da liberdade 

provisória, haja vista a vedação expressa contida no art. 44 da aludida norma.

Contudo, em 10-5-2012, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339/SP, da relatoria do Exmo. Sr.  Ministro Gilmar 

Mendes, declarou, por maioria, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 44 da Lei nº 

11.343/06, na parte em que proibia a concessão de liberdade provisória aos acusados pelo 

delito de tráfico de entorpecentes, de modo que, para a manutenção da prisão cautelar nos 

mencionados crimes, faz-se necessária a demonstração da presença dos requisitos contidos no 

art. 312 do Código de Processo Penal.

No presente caso, constata-se que, muito embora a Corte estadual tenha feito 

menção à vedação legal à liberdade provisória prevista no art. 44 da Lei nº 11.343/06, certo 

que as decisões impugnadas justificaram a custódia também de acordo com o previsto no art. 

312 do CPP, diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e saúde 

pública, haja vista as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

Narra a exordial acusatória o seguinte:

Segundo se apurou, anteriormente ao dia 04 de dezembro de 2014, 
BRUNO e IGOR, previamente ajustados e com unidade de desígnios 
entre si, associaram-se para a prática do crime de tráfico de 
drogas, tanto que adquiriram elevada quantidade de entorpecentes 
e os guardou em sua residência.

Conforme o apurado, Policiais Militares, em cumprimento de 
mandado de busca e apreensão na casa dos denunciados, 
encontraram, em um guarda-roupa utilizado por IGOR, 43 
(quarenta e três), pedras de crack, totalizando 13,91 g (treze 
gramas e noventa' e uma decigramas) de 
BENZOILMETILECGONINA, vulgarmente conhecida por Cocaína, 
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conforme laudo pericial (fls. 45/47), além de, no guarda-roupa de 
BRUNO, uma trouxa de maconha, contendo 5,54g (cinco gramas e 
cinqüenta e quatro decigramas) de Tetrahidrocanabinol, 
constituinte ativo do vegetal Cannabis Sativa L, vulgarmente 
conhecida por Maconha, conforme laudo de pericial 
(fls. 48/49) e mais 43),74g (quatrocentos e trinta e uma gramas e 
setenta e quatro decigramas) da mesma substância, encontrada em 
uma edícula, nos fundos da residência, que ambos guardavam para 
fins de tráfico. 

Assim no local dos fatos os denunciados confirmaram a autoria do 
crime, dessa forma, foram autuados e presos em flagrante delito. 
(fls. 142)

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em curso, 

mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A modalidade 

de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para garantia da 

ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas lesões ou 

reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do crime cometido e 

da personalidade do agente (Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência, 

Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, a variedade, a natureza altamente danosa de um dos entorpecentes, 

bem com a considerável quantidade de drogas apreendidas, são fatores que revelam que a 

manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e mostra-se realmente necessária.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade 

social dos acusados, pois a diversidade e a quantidade do material tóxico encontrado em seus 

poderes, caso fosse colocada em circulação, seria apta a atingir considerável número de 

usuários, sendo ainda fator indicativo de dedicação ao comércio proscrito e da 

probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso 

fossem libertados.  É o quanto basta para ser ordenada e preservada a prisão preventiva, 

porquanto bem demonstrado o periculum libertatis exigido para tanto.

O tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com violência ou 

grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, de perigo concreto 

indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é presumido por lei, ou seja, 
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independe de seu resultado concreto sobre a saúde de eventuais usuários - a periculosidade 

social do agente pode ser aferida pelas circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual 

se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente desautorizada por 

este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas de avaliar a 

periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva pelas circunstâncias que 

cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição da 

forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao tipo penal 

violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se mostra consentâneo com a 

cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido 

de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto 

da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova 

da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias concretas da 

prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva e, 

por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou a manutenção da 

prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 

autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 11-05-2012 PUBLIC 

14-05-2012).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
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GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.

3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem 
pública, qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a 
partir da forma de acondicionamento da quantidade e da variedade 
de entorpecentes apreendidos com o paciente.

4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas são fatores que indicam a 
dedicação à traficância, autorizando a decretação da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública: HC 299.410/SP, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª Turma, julgado em 
18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado em 18/09/2014, 
DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014, HC 
295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª Turma, 
julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO CAUTELAR. 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
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1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

3. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na gravidade 
concreta dos fatos, cifrada na significativa quantidade de 
entorpecentes apreendida (492 gramas de maconha), evidencia-se 
o risco para ordem pública, razão pela qual não há flagrante 
ilegalidade a ser sanada.

4. Destacou-se, ainda, a presença de antecedentes criminais por 
parte do paciente, os quais foram mencionados na sentença, dando 
ensejo ao aumento da pena.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 297.719/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO DE DOIS TIPOS DE 
ESTUPEFACIENTES. QUANTIDADE E NATUREZA DE UMA DAS 
SUBSTÂNCIAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDA E JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou 
a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi 
aqui adotado.

2. A diversidade de substâncias apreendidas - maconha e cocaína - 
e a natureza lesiva desta última, droga de elevado poder viciante e 
alucinógeno - são fatores que, somados à quantidade de porções de 
material tóxico capturado, indicam a perniciosidade social do 
envolvido, autorizando a constrição a bem da ordem e saúde 
pública.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.955/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
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julgado em 05/03/2015, DJe 23/03/2015)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis que 

autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento ilegal a 

ser reparado por este Sodalício.

Diante do exposto, conhece-se em parte do recurso ordinário em habeas 

corpus e, nessa extensão, nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0126335-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    60.173 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0005330182014  002730000  20181109120158260000  2730000  RI002MH730000

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO HENRIQUE BALBINO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : IGOR RAFAEL BALBINO DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO TADEU CINTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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